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Prefeitura inicia ação de pintura e manutenção 
de vários prédios públicos

A prefeitura de Enge-
nheiro coelho através da 
equipe de manutenção 
e serviços, iniciou uma 

ação de pintura e manu-
tenção de vários prédios 
públicos.

– Pintura em sala do 

departamento de Enge-
nharia.

– Pintura de sala no 
departamento de Agricul-

tura.
– Manutenção e pintu-

ra na Recepção do Pronto 
Socorro.

Zelar pelo patrimônio 
da nossa cidade, é mais 
que dever é nossa obriga-
ção.

Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho

Preparando um novo 
futuro!
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Governo do estado 
veta projeto que 
previa redução 

de imposto sobre 
herança 

Inscrições abertas para o 
vestibular 2023 da Univesp 

Engenheiro Coelho

Prefeitura de Artur 
Nogueira realiza 

audiência pública 
para avaliação de 

metas fiscais

Objetos cortantes e 
recipientes de vidro serão 

proibidos no Pré-Carnaval de 
Artur Nogueira
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A Prefeitura de Artur 
Nogueira, por meio da 
Secretaria de Cultura & 
Turismo, anunciou o Pré-
-Carnaval 2023, bem como 
as regras de segurança do 
evento. O esquenta acon-
tece neste domingo (12), 
das 13h às 22h, na Avenida 
Fernando Arens, no Centro. 

Segundo a Secretaria 
de Cultura & Turismo, o 
Pré-Carnaval é tradição no 
município nogueirense há 
pelo menos 14 anos, onde 
os foliões saem pelas ruas 
fantasiados. As atrações 
musicais ficam por conta do 
carro de som autorizado - 
que se instalará na avenida. 

Além de muito samba e 
diversão, a população pode-
rá se deliciar com as opções 
gastronômicas oferecidas 
pelas barracas das entida-
des do município. 

O vestibular ofer-
tará nove cursos, com 
três eixos básicos de 
ingresso: Licenciatu-
ra (Pedagogia, Letras, 
Matemática), Com-
putação (Ciência de 
Dados, Tecnologia da 
Informação, Engenha-
ria de Computação) e 
Negócios e Produção 
(Engenharia de Produ-
ção, Administração e 
Tecnologia em Proces-
sos Gerenciais).

– As inscrições de-
verão ser efetuadas no 
período das 10 horas 
do dia 06/02/2023 
até às 23h59 do dia 
30/03/2023 (horário 
de Brasília), no site 
v e s t i b u l a r . u n i v e s p .
br – taxa de inscri-
ção para o vestibular: 
R$51,75;
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP

Artigos

CONTRADIÇÕES DO BICHO-HOMEM

COMO TER MAIS OPORTUNIDADES NA VIDA PROFISSIONAL?

A IMPORTÂNCIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA NO 
BRASIL  

*José Renato Nalini

Enquanto o mundo 
parece se importar com 
o aquecimento global, 
realizando, pela vigésima 
sétima vez, um encon-
tro de países interessa-
dos em mitigar os efeitos 
da venenosa emissão de 
gases, o Brasil se dá ao 
luxo de eliminar, em cinco 
anos, 108.463 quilômet-
ros quadrados de seus 
biomas. 

Sim. A informação é 
oficial, do Prodes Brasil, 
programa do Inpe – Insti-

tuto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais. Recorde 
após recorde, somos os 
campeões da devastação 
ambiental. Desmatou-se 
uma área maior do que o 
Estado de Pernambuco. 

Isso em todos os bio-
mas: Amazônia, cerrado, 
Pantanal, Mata Atlântica, 
caatinga e pampas. É a 
destruição do patrimô-
nio-maior que o Brasil 
possui e que poderia ala-
vancar o retorno de capital 
internacional, sequioso 
por aplicar em potenciais 
projetos de descarbon-

ização. 
É paradoxal que se 

afirme a intenção de pro-
teger trinta por cento da 
biodiversidade mundial e 
se extermine aquela que 
o Brasil sequer chegou a 
conhecer. País miserável 
em pesquisa, poderia viver 
de royalties obtidos com 
produtos de valor agre-
gado existente em sua 
exuberante flora. Prefere 
criar pastos e desertos. 

O terrível é que o mais 
devastado bioma é a nossa 
Mata Atlântica. Dela, as 
cifras oscilam, não resta 

senão um décimo do que 
um dia foi. Ainda assim, 
a maior parte na mão 
de particulares. Sempre 
desejosos de maior flexi-
bilização no controle am-
biental, para ampliar os 
vazios ecológicos de que 
resulta nefasta alteração 
do clima e a disseminação 
de epidemias. 

Sem frear o desmata-
mento – que deveria ser 
“zero” – sem reflorestar, 
que deveria ser uma cru-
zada incessante, como é 
que o Brasil vai cumprir 
o Acordo de Paris, onde 

se comprometeu a redu-
zir, até 2030, em 43%, 
as emissões de gases-es-
tufa? A partir desse ano, 
a redução seria de 50%. 
Alguém acredita na ob-
servância dessas promes-
sas?

Discursos edificantes, 
protestos de amor ecológi-
co no mais elevado nível, 
mas leniência ao sancio-
nar infratores, anistia in-
admissível quando o bem 
lesado ultrapassa o âm-
bito pessoal para afetar 
uma legião de viventes, 
inclusive os que ainda 

não nasceram! Basta ler 
com atenção do artigo 
225 da Constituição da 
República.  

Na marcha das con-
tradições e paradoxos 
em que imerge o bi-
cho-homem, alguém põe 
a mão no fogo, na certeza 
de que as coisas vão mel-
horar? 

*José Renato Nalini 
é Diretor-Geral da UNI-
REGISTRAL, docente da 
Pós-graduação da UNI-
NOVE e autor de “Ética 
Ambiental” e outros livros.  

Autor: Virgilio Marques 
dos Santos, CEO da FM2S 

Caro leitor, dedicada 
leitora, aposto que você já 
se pegou reclamando da 
falta de oportunidades. 
Ah, se eu tivesse uma única 
chance de mostrar o meu 
potencial, minha vida se-
ria outra. Quisera eu ter o 
mentor que ele teve, ou ain-
da, ter o networking dele. 
Se já se pegou nessa, calma. 
É normal às vezes reclamar 
da falta de oportunidades 
para mostrarmos algo pelo 
qual nos esforçamos para 
conquistar. Mas afinal, você 
já parou para pesquisar 
qual a definição de opor-
tunidade?

Segundo o dicionário 
Michaelis, oportunidade 
é uma ocasião favorável; 
circunstância oportuna e 
propícia para a realização 
de alguma coisa. Ou ainda, 
circunstância útil, benéfica 
e vantajosa; conveniência, 
utilidade. E, por último, 
cargo, função ou emprego 
em disponibilidade. Ou 
seja, é algo positivo que 
acontece em determinado 
momento.

Dessa forma, podem-
os concluir que a opor-
tunidade está atrelada ao 

acaso - ou, como dizem, 
à sorte. Concordam? E, 
se está atrelada à aleato-
riedade da vida, não te-
mos nenhuma ação para 
melhorar as chances que 
aparecem. Simplesmente 
alguns têm mais chances, 
outros menos. Seria como 
na música Azul da Cor do 
Mar, do saudoso Tim Maia: 
“E na vida a gente tem que 
entender / Que um nasce 
pra sofrer / Enquanto o 
outro ri”.

Será que a oportunidade 
é apenas sorte?

Na minha percepção, 
o número de ocasiões fa-
voráveis que você encon-
tra pela vida não pode ser 
apenas atribuído ao acaso. 
Não é algo sobre o qual não 
temos nenhuma gerência. 
Para mim, é possível ter 
mais sucesso se:

? Identificarmos os 
locais com alto fluxo de 
oportunidades, para nos 
posicionarmos lá;

? Enxergamos as situ-
ações sobre várias perspec-
tivas, para fazer do limão 
uma limonada;

? Não temermos a ação, 
pois muitas vezes acabamos 
por não aproveitar quando 
algo passa por nós.

Se pensarmos nas vez-
es que não conseguimos 
ter sucesso, aposto, terá 
relação com algum desses 
pontos. E, por mais est-
ranho que pareça, temer 
tomar uma ação é a causa 
da maioria. Desde a infân-
cia, ouço do meu pai que 
é melhor se arrepender 
pelas coisas que fez, do 
que pelas que não fez. No 
início, achava isso apenas 
um devaneio. Em seguida, 
passei a concordar, embora 
não conseguisse colocar 
em prática. E hoje, quase 
chegando aos 40, por mais 
que tente, ainda não consi-
go colocar 100% em prática 
esse ensinamento.

Fácil falar, mas difícil 
fazer

Quando me pego remo-
endo as coisas do passado, 
lembro dos poucos segun-
dos em que tomei coragem 
para fazer algo diferente. 
Minhas maiores conquistas 
vieram desses momentos. 
Os exemplos foram des-
de simples perguntas em 
ambientes em que todos 
estavam envergonhados, 
até encaminhar um e-mail 
para alguém solicitando 
alguma coisa. Para todos 
eles, eu consegui vencer a 

inação - e tais momentos 
mudaram minha vida.

Agora, claro, é nítida 
a memória da maioria 
das vezes em que arrumei 
razões imaginárias para 
não agir. E pior, das vezes 
em que comecei a agir, mas 
não fui até o final. Perdi 
muitas oportunidades me 
auto boicotando. É uma 
sensação ótima não agir e 
conseguir encontrar uma 
razão para tal. É a melhor 
forma de ficarmos em nos-
sa zona de conforto e não 
carregarmos a culpa por 
isso. Simplesmente não 
tentamos e tudo bem.

Foram tantas vezes que 
consigo lembrar das princi-
pais de cada ano. Se voltar 
para 2012, por exemplo, 
lembrarei da ocasião em 
que identifiquei algo que 
parecia uma oportunidade. 
Tomei coragem, comecei a 
conversar e meu grau de 
convicção foi aumentando, 
mas, ao final, por identifi-
car uma barreira mínima, 
desisti. Com o tempo, tive 
a clara compreensão de 
que a limitação por mim 
identificada seria elimina-
da facilmente. Entretanto, 
faltou-me a gana necessária 
para investir e aproveitar a 
chance que tive. Lembro 

até hoje dos detalhes e de 
como deixei passar.

Para fechar
Conhece a história de 

que um cavalo selado pas-
sa poucas vezes na sua 
frente e que você precisa 
aproveitá-lo? Então, isso 
é verdade, mas um cavalo 
passa mais vezes no jockey 
do que no shopping center. 
Ou seja, há lugares em pas-
sam muito mais oportuni-
dades que outros. Quando 
trabalhava numa empresa 
com três funcionários na 
zona rural de uma cidade 
pequena, o número de 
negócios que apareciam 
era pequeno. Hoje, numa 
startup com um milhão de 
acessos ao mês, muito mais 
coisa acontece.

Para identificar essas 
oportunidades, é preciso 
treino. Várias vezes eu rec-
lamei de interdições em 
meu caminho habitual, 
mas foi exatamente por 
elas que descobri caminhos 
melhores. Alguns mais lon-
gos, mas mais tranquilos. 
Por isso, avalie a mudança 
de várias perspectivas difer-
entes. Uma delas mostrará 

que o azar, na verdade, foi 
sorte.

E, por último, nunca se 
arrependa do que não fez. O 
fundador do Google falava 
que se você puder voltar 
atrás em alguma decisão 
sem causar danos, então 
tome a decisão. Se não, 
avalie com cuidado. E da 
próxima vez que estiver em 
um dilema, entre agir e não 
agir, aja. A oportunidade 
pode não aparecer daquela 
forma novamente.

Virgilio Marques dos 
Santos é um dos fundadores 
da FM2S, doutor, mestre e 
graduado em Engenharia 
Mecânica pela Unicamp 
e Master Black Belt pela 
mesma Universidade. Foi 
professor dos cursos de 
Black Belt, Green Belt e 
especialização em Gestão 
e Estratégia de Empresas 
da Unicamp, assim como 
de outras universidades e 
cursos de pós-graduação. 
Atuou como gerente de 
processos e melhoria em 
empresa de bebidas e foi 
um dos idealizadores do 
Desafio Unicamp de In-
ovação Tecnológica.

*Por Antonio Carlos M. 
Valente  

Não é de hoje que se 
discute a necessidade de 
uma reforma tributária no 
país. Este debate transita há 
três décadas e pouco se fez 
até então. Neste período, 
além da carga tributária 
ter subido de 27% para 
33% do Produto Inter-
no Bruto (PIB), o sistema 
de cobrança de impos-
tos tornou-se ainda mais 
complexo. Para se ter uma 
ideia da complexidade do 
Sistema Tributário Nacion-
al, são 92 tributos vigentes 
que fazem com que o país 
possua uma das cargas 
tributárias mais elevadas e 
complexas do mundo, en-
carecendo nossos produtos 
e serviços.   

Cobra-se tributo sobre 
a renda, o trabalho, o pat-
rimônio, o consumo e não 
somente isso. O tempo 
requerido para cumprir 
as obrigações tributárias 
é, igualmente, elevado 
contribuindo para o en-
fraquecimento da nossa 
competitividade. O Brasil 
é o país com a maior car-
ga tributária na América 
Latina e se levarmos em 
consideração os BRICS, 
também estamos na pri-
meira posição.          

Em 2019, foram apre-
sentadas duas Propostas 
de Emenda Constitucional, 

a PEC 45 da Câmara dos 
Deputados e a PEC 110 do 
Senado Federal. Os enten-
dimentos se direcionam 
para a convergência das 
propostas de modo a via-
bilizar os trâmites no Con-
gresso e a sua aprovação. 
A proposta da reforma 
tributária está ancorada na 
simplificação do sistema 
tributário e na aglutinação 
de alguns tributos como o 
PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS 
num único imposto, o IBS 
(Imposto sobre Operações 
com Bens e Serviços).  

Neste sentido, ela tem 
por objetivo modernizar 
a arrecadação de tributos 
e impostos para favore-
cer a competitividade das 
empresas. Por outro lado, 
ainda é inviável a redução 
da carga tributária para 
níveis mais amistosos para 
as empresas e, principal-
mente, cidadãos haja vista 
que o custo Brasil é elevado 
para os nossos padrões. Ao 
se tributar o consumo de 
maneira equânime para 
todos, o país prejudica os 
mais pobres, aumentando 
a desigualdade social, uma 
vez que compromete o 
poder de compra dos mais 
necessitados.   

Um estudo recente que 
mensura a relação da carga 
tributária e o retorno dos 
recursos à população em 
termos de qualidade de 
vida evidencia que o Brasil, 

num rol de 30 países com a 
maior carga tributária, pro-
porciona o menor retorno. 
O Brasil é o último coloca-
do neste ranking, demon-
strando o quão ineficiente 
é o sistema tributário bra-
sileiro quando se compara 
com o Índice de Retorno 
de Bem-Estar à Sociedade 
(IRBES), ou seja, pagamos 
muito e recebemos pouco 
ou quase nada como con-
trapartida do Estado.  

Adam Smith, quando 
em 1776, publicou A Rique-
za das Nações, elencou 
alguns princípios basilares 
sobre o regime de tribu-
tação: capacidade contrib-
utiva dos cidadãos; regras 
claras para fixação dos im-
postos; facilidade para os 
contribuintes; baixo custo 
do sistema arrecadador; 
eficiência econômica. No 
caso brasileiro, pode-se 
destacar que as argumen-
tações do autor não foram 
consideradas.       

Uma adequada reforma 
tributária deveria levar em 
consideração o crescimento 
econômico, a geração de 
empregos, a maior com-
petitividade de nossas em-
presas, produtos e serviços, 
o aumento dos investi-
mentos e a diminuição da 
disparidade entre os mais 
ricos e os mais pobres em 
relação ao seu poder de 
compra. Adicionalmente, 
a reforma tributária precisa 

estimular o empreende-
dorismo, os investimentos 
estrangeiros, a competição 
entre as empresas, o au-
mento da participação do 
país no comércio interna-
cional, a diminuição da 
burocracia tributária e da 
sonegação fiscal. Por outro 
lado, o Estado brasileiro 
necessita ser mais eficiente 
para que possa promover a 
redução a carga tributária e, 
ao mesmo tempo, prover a 
sociedade de serviços pú-
blicos de mais qualidade e 
abrangência.   

*Antonio Carlos M. 
Valente é Professor de 
Ciências Contábeis e Ad-
ministração no Centro 
Universitário Paulistana 
(UniPaulistana)  

ZELADOR DE MIM MESMO

Jesus, o Mestre dos mestres,
recomendou vigiar e orar.

Judas, sendo usurário,
resolveu o Cristo entregar.

O homem, desleixado, indolente,
bronco, truculento, sem calma,

dissipa todos os seus bens
levando a pique a própria alma.

Se zelo por todos os meus,
zelo também por mim mesmo.

Coloco o bom senso à frente
e não resolvo nada a esmo.

Sou sempre amigo de todos,
mas aparece o inimigo gratuito.

Se estou de mãos dadas com Deus,
nunca vou entrar em atrito.

Me renovo a cada dia,
pois ainda não sou perfeito.

Se me desvio do bom caminho,
volto a Deus; Ele dará um jeito.

Poesia de Valter Máz Borges, do livro Semeador 
de alegria, volume 10, da coleção Mensagens de fé 
(editoraoartifice.com.br), em homenagem ao Dia 
do Zelador, que se comemora em 11 de fevereiro. 

Todos os livros do autor são filantrópicos.
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A prefeitura de Enge-
nheiro coelho através da 
equipe de manutenção 
e serviços, iniciou uma 
ação de pintura e manu-
tenção de vários prédios 
públicos.

– Pintura em sala do 

departamento de Enge-
nharia.

– Pintura de sala no 
departamento de Agricul-
tura.

– Manutenção e pintu-
ra na Recepção do Pronto 
Socorro.

Zelar pelo patrimônio 
da nossa cidade, é mais 
que dever é nossa obriga-
ção.

Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho

Preparando um novo 
futuro!

Prefeitura inicia ação de 
pintura e manutenção de 
vários prédios públicos

O vestibular ofer-
tará nove cursos, com 
três eixos básicos de 
ingresso: Licenciatu-
ra (Pedagogia, Letras, 
Matemática), Compu-
tação (Ciência de Da-
dos, Tecnologia da In-
formação, Engenharia 

de Computação) e Ne-
gócios e Produção (En-
genharia de Produção, 
Administração e Tec-
nologia em Processos 
Gerenciais).

– As inscrições de-
verão ser efetuadas no 
período das 10 horas 

do dia 06/02/2023 
até às 23h59 do dia 
30/03/2023 (horário 
de Brasília), no site 
vestibular.univesp.br – 
taxa de inscrição para 
o vestibular: R$51,75;

– Prova dia 
28/05/23;

– Prova com 56 
questões (10 portu-
guês, 10 matemática, 6 
biologia, 6 química, 6 
geografia, 6 inglês e 6 
história).

Todas as informa-
ções em: vestibular.
univesp.br

Inscrições abertas para o 
vestibular 2023 da Univesp 

Engenheiro Coelho

De Artur Nogueira

A Prefeitura de Artur 
Nogueira realizará, no 
próximo dia 28 de fe-
vereiro, uma audiência 
pública para apresentar 

a avaliação das Metas 
Fiscais referentes ao 3º 
quadrimestre de 2022. 
A reunião acontecerá 
das 18h às 19h30, no 
plenário da Câmara 
Municipal, localizado 

na rua dos Expedicio-
nários, nº 467 – Centro.

Atendendo a Lei 
Complementar nº 
101/200 - Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, o 
município deve reali-

zar audiências públicas 
ao final dos meses de 
maio, setembro e feve-
reiro, a fim de demons-
trar e avaliar o cumpri-
mento das metas fiscais 
de cada quadrimestre.

Prefeitura de Artur Nogueira 
realiza audiência pública para 

avaliação de metas fiscais
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O governador Tarcísio 
de Freitas vetou um pro-
jeto de lei que previa a 
distribuição de absorven-
tes gratuitos em escolas, 
presídios e para pessoas 
em situação de vulne-
rabilidade no estado de 
São Paulo. De autoria da 
bancada feminina, com 
co-autoria da deputada 
estadual Marina Helou 
(REDE-SP), o projeto foi 

aprovado na Assembleia 
Legislativa do Estado de 
São Paulo (ALESP) no fi-
nal do ano passado.

O projeto ‘Menstrua-
ção sem Tabu’ tem o ob-
jetivo de criar políticas 
de prevenção e combate 
à pobreza menstrual no 
estado de São Paulo. O 
PL também prevê cons-
cientizar a população e 

oferecer absorventes hi-
giênicos para a redução 
da desigualdade social.

“É um triste retro-
cesso o governo de São 
Paulo vetar um projeto 
tão importante na vida 
de meninas e mulheres, 
que foi construído por 
deputadas da ALESP de 
diferentes partidos. O PL 
buscava acesso a absor-
ventes higiênicos não só 

em lugares públicos, mas 
onde realmente precisam 
estar. A falta de informa-
ção e de recursos para 
enfrentar a menstruação 
pode causar traumas e 
constrangimentos des-
necessários, e é por isso 
que esse projeto era tão 
essencial. Sinto muito 
que o Tarcísio tenha ve-
tado”, disse a deputada 
Marina Helou.

Aprovação da projeto 
acarretaria um impacto 
de R$ 4 bilhões nas re-
ceitas do Estado, além 
do descumprimento das 
normas da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal

O governador Tarcísio 
de Freitas vetou o Pro-
jeto de Lei nº 511/2020, 

aprovado no final do ano 
passado pela Assembleia 
Legislativa, que reduzi-
ria a alíquota do Imposto 
sobre Transmissão “Cau-
sa Mortis” e Doação de 
Quaisquer Bens ou Di-
reitos (ITCMD). O veto 
foi publicado na edição 
desta quarta-feira (8) do 

Diário Oficial do Estado 
(DOE).

De iniciativa parla-
mentar, a medida altera-
ria a alíquota do ITCMD, 
atualmente fixada em 
4%, para 0,5% nas doa-
ções e 1% nas transmis-
sões “causa mortis”. No 
entanto, além da renún-

cia de receita de R$ 4 bi-
lhões anuais, que geraria 
forte impacto financeiro, 
a alteração acarretaria 
descumprimento de nor-
mas estabelecidas pela 
Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

Qualquer proposição 
que aborde renúncia de 

receita deve estar acom-
panhada de estimativa 
do impacto orçamentá-
rio-financeiro, tanto para 
o ano em que a medida 
for tomada quanto para 
os dois exercícios seguin-
tes – o que não foi feito 
por ocasião das discus-
sões e aprovação do pro-

jeto na Alesp.
Além disso, A LRF 

exige que a renúncia de 
receita esteja prevista na 
Lei Orçamentária Anual 
ou que sejam implemen-
tadas medidas compen-
satórias, fatores que não 
se verificam no presente 
caso.

Governador de sp veta projeto de lei que garante 
distribuição de absorventes gratuitos no estado

Governo do estado veta projeto que previa redução 
de imposto sobre herança

Da Redação

As mulheres vítimas 
de violência doméstica 
no Estado de São Paulo 
poderão receber auxílio-
-aluguel do governo es-
tadual. A previsão do be-
nefício está presente na 
Lei 17.626/2023, san-
cionada pelo governador 
Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos) e publicada 
nesta quarta-feira (8) no 
Diário Oficial.

A proposta (PL 
412/2020) é de autoria 
do deputado estadu-
al Marcio Nakashima 

(PDT) e foi aprovada em 
dezembro do ano passa-
do na Assembleia Legis-
lativa. O objetivo é dar 
condições para que as 
vítimas não precisem se 
submeter à convivência 
com o agressor.

“É fundamental que o 
Poder Público acolha es-
sas mulheres que já so-
freram ao longo de suas 
vidas por conta de um 
relacionamento violento 
e que, para resguardar a 
sua própria integridade 
física e a de seus filhos, 
resolveram dar um bas-
ta na situação ao buscar 

vida nova e paz”, justifi-
cou o parlamentar pro-
ponente da matéria.

Após sancionar a 
medida, o governador 
publicou em uma rede 
social que o Estado fará 
o pagamento do benefí-
cio. “Nosso compromis-
so é proteger a mulher, 
e hoje demos um passo 
importante nesse senti-
do [...] Concederemos o 
aluguel social para rom-
per o ciclo de violência 
e proteger a si e seus fi-
lhos”, escreveu Tarcísio.

O que diz a lei

A nova legislação au-
toriza o Governo do Es-
tado a criar o aluguel 
social às vítimas de vio-
lência doméstica. O be-
nefício será destinado 
às mulheres que não po-
dem permanecer ou vol-
tar ao seu lar, para a sua 
proteção.

Para que a mulher te-
nha direito ao auxílio, a 
renda familiar antes da 
separação precisa ser 
de até dois salários mí-
nimos. Além disso, ela 
precisa ter uma medida 
protetiva expedida de 
acordo com a Lei Maria 

da Penha e comprovar 
estar em situação de vul-
nerabilidade, de forma a 
não conseguir pagar por 
uma nova moradia.

Na concessão da aju-
da, deverão ser priori-
zadas as mulheres com 
dois ou mais filhos, sen-
do que o recebimento de 
outros benefícios sociais 
não impede o acesso ao 
auxílio.

Vetos
Na sanção da lei, o 

governador vetou dois 
trechos que estavam no 
projeto de lei original. 

O primeiro previa que, 
para receber o benefício, 
as mulheres precisariam 
comprovar não ter pa-
rentes de até segundo 
grau morando no mes-
mo município.

O segundo item ve-
tado estabelecia o valor 
limite de 30 Unidades 
Fiscais do Estado de São 
Paulo (UFESPs) - o equi-
valente a R? 1.027,80 
em 2023. Além disso, 
indicava a concessão 
máxima por doze meses, 
com uma prorrogação 
possível pelo mesmo pe-
ríodo.

Governo de SP irá pagar auxílio-aluguel às 
mulheres vítimas de violência doméstica

Da Redação

A Polícia Militar 
recebeu e colocou em 
funcionamento mais 
56 novas viaturas, 
para 

pronto emprego nos 
Batalhões do Coman-

do de Policiamento do 
Interior-2, na Região 
de Campinas, sendo 
que 16 delas são cami-
nhonetes 4x4 que se-
rão empregadas na Pa-
trulha Rural e outras 
40 no Policiamento 
Ostensivo Preventivo 

e no atendimento das 
demandas dos cha-
mados de emergência 
190. As aquisições fa-
zem parte da continui-
dade das iniciativas de 
melhoria dos serviços 
prestados pela Polícia 
Militar, visando o in-

cremento e a substi-
tuição de veículos uti-
lizados atualmente. 

A Polícia Militar do 
Estado de São Pau-
lo está disponível, 24 
horas por dia por meio 
do telefone 190. Conte 
com a Polícia Militar.

Polícia Militar recebe mais 56 viaturas para a 
Região Metropolitana de Campinas
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De Artur Nogueira

A Prefeitura de Ar-
tur Nogueira, por meio 
da Secretaria de Cultu-
ra & Turismo, anunciou 
o Pré-Carnaval 2023, 
bem como as regras de 
segurança do evento. O 
esquenta acontece neste 
domingo (12), das 13h às 
22h, na Avenida Fernan-
do Arens, no Centro. 

Segundo a Secretaria 
de Cultura & Turismo, o 
Pré-Carnaval é tradição 
no município noguei-
rense há pelo menos 14 
anos, onde os foliões 
saem pelas ruas fantasia-
dos. As atrações musicais 
ficam por conta do carro 
de som autorizado - que 
se instalará na avenida. 

Além de muito samba 
e diversão, a população 
poderá se deliciar com 
as opções gastronômicas 
oferecidas pelas barracas 
das entidades do municí-

pio. Elas estarão monta-
das na avenida durante 
toda a programação.

O prefeito Lucas Sia 
(PSD) convida os foliões 
de plantão. “Será um es-
quenta do Carnartur que 
está por vir, mas garanto 
que será um dia de diver-
são e folia pra toda a fa-
mília nogueirense. Artur 
Nogueira celebrará com 
muita energia essa festa 
que é tradição e referên-
cia na região”, frisou.

COOLER E MEDIDAS 
DE SEGURANÇA

Para a segurança de 
todos a festividade será 
fechada e terá apoio da 
Guarda Civil Municipal. 
Os agentes farão revis-
ta nos coolers enquanto 
a segurança contratada 
fará uma revista rigoro-
sa nos participantes do 
evento carnavalesco. A 
entrada de acesso ao re-
cinto será na esquina 

próxima à Padaria Nova 
Ypê.

Segundo a organiza-
ção, não será permitido 
o porte de bebidas alcoó-
licas e não alcoólicas em 
garrafas e recipientes de 
vidro por quaisquer pes-
soas - seja consumo pró-
prio ou comercialização. 
Nenhum material e/ou 
objeto cortante será per-
mitido, incluindo guar-
da-chuva e/ou sombri-
nha com ponta. 

A Prefeitura destaca 
que a entrada de cooler 
está autorizada no even-
to. No entanto, ele de-
verá estar desmontado 
e passar por vistoria na 
portaria. O cooler poderá 
ser montado na entrada, 
na presença dos agentes 
de segurança.

O evento será finaliza-
do às 22h, com o desliga-
mento do som e disper-
são do público no local. 
Haverá reforço policial, 

a fim de evitar tumultos 
e episódios de violência. 

Já a Secretaria de Saú-
de, instalará uma tenda 
para atendimentos mé-
dicos no local, com dis-
posição de enfermeiros 
e socorristas. Equipes da 
Defesa Civil e da Fiscali-
zação de Posturas tam-
bém prestarão apoio ao 
Pré-Carnaval.?

CORTE DA FOLIA
O Pré-Carnaval tam-

bém tem presença con-
firmada da Corte da Fo-
lia 2023. Com votação 
expressiva da popula-
ção, Cissa Martins, de 47 
anos, foi coroada Rainha 
do Carnaval de Artur No-
gueira. Letícia Neris, de 
23 anos, e Mariana Bran-
co, de 23, foram eleitas 
1ª e 2ª Princesas, respec-
tivamente. Já a titulação 
de Rei Momo ficou para 
Allan Richard, de 28 
anos.

Objetos cortantes e recipientes de vidro serão 
proibidos no Pré-Carnaval de Artur Nogueira

Diversão, folia e muita 
marchinha. O Carnaval 
do Baile da Terceira Idade 
promete agitar os idosos 
de Jaguariúna no dia 16 
com entrada gratuita. O 

evento acontecerá no sa-
lão Multimodal do parque 
Serra Dourada.

O local será decorado 
com confetes e serpenti-
nas para garantir a folia 

de todos, das 15h às 19h. 
A entrada é gratuita.

O parque Serra Doura-
da fica na rua Holambra, 
S/N, bairro João Aldo 
Nassif.

Carnaval do Baile da 
Terceira Idade será 

dia 16


